
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2102448 - MG (2023/0376786-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALOISIO ARNEIRO DA CRUZ JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AFASTAMENTO DA SÚMULA 284/STF. CABIMENTO 
INEQUÍVOCO DEMONSTRADO. NOVA ANÁLISE. FURTO TENTADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. HABITUALIDADE DELITIVA. 
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES.
1. A falta de expressa indicação dos permissivos constitucionais 
autorizadores de acesso à instância especial (alíneas a, b e c do inciso III do 
art. 105) implica o não conhecimento do recurso especial por incidência da 
Súmula 284/STF, exceto quando as razões recursais demonstrarem, de 
forma inequívoca, seu cabimento, hipótese dos autos.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação da medida 
ser socialmente recomendável. Na hipótese dos autos, o agravante é 
multirreincidente em crimes patrimoniais, o que inviabiliza o reconhecimento 
da atipicidade material, estando a decisão agravada em linha com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AFASTAMENTO DA SÚMULA 284/STF. CABIMENTO 
INEQUÍVOCO DEMONSTRADO. NOVA ANÁLISE. FURTO TENTADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. HABITUALIDADE DELITIVA. 
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES.
1. A falta de expressa indicação dos permissivos constitucionais 
autorizadores de acesso à instância especial (alíneas a, b e c do inciso III do 
art. 105) implica o não conhecimento do recurso especial por incidência da 
Súmula 284/STF, exceto quando as razões recursais demonstrarem, de 
forma inequívoca, seu cabimento, hipótese dos autos.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação da medida 
ser socialmente recomendável. Na hipótese dos autos, o agravante é 
multirreincidente em crimes patrimoniais, o que inviabiliza o reconhecimento 
da atipicidade material, estando a decisão agravada em linha com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Aloisio Arneiro da Cruz Junior interpõe agravo regimental contra a decisão 

monocrática da Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial, uma 

vez que não houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso 

especial, aplicando-se o óbice da Súmula 284/STF (fls. 305/306).

Nas razões do agravo regimental, a Defensoria Pública sustenta a 
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inaplicabilidade da Súmula 284/STF, na medida em que, nas razões recursais, deixou 

claro que o recurso especial tem como fundamento a contrariedade da decisão à lei 

federal (art. 105, III, alínea a da CF) - fl. 316.

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do agravo 

regimental (fls. 331/332).

É o relatório.

VOTO

Razão assiste ao agravante quanto à inaplicabilidade da Súmula 284/STF, 

de modo que a decisão da Presidência do STJ, às fls. 305/306, deve ser 

reconsiderada.

Isso porque a Corte Especial deste Superior Tribunal já decidiu que a falta 

de indicação expressa da norma constitucional que autoriza a interposição do recurso 

especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) implica o seu não conhecimento pela 

incidência da Súmula n. 284 do STF, salvo, em caráter excepcional, se as razões 

recursais conseguem demonstrar, de forma inequívoca, a hipótese de seu 

cabimento (EAREsp n. 1.672.966/MG, Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 

11/5/2022 – grifo nosso), hipótese dos autos.

Da leitura do apelo extremo, apesar de não ter sido indicado o permissivo 

constitucional, constata-se que a parte ora agravante desenvolveu argumentação com 

base na violação dos arts. 1º e 155 do Código Penal (fl. 274).

Procedo, pois, a novo exame de admissibilidade do recurso especial.

Em nova análise, contudo, a irresignação do apelo nobre não reúne 

condições de prosperar.

É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de não reconhecer, salvo 

casos excepcionais, a insignificância da conduta quando o réu for reincidente. No caso 

em análise, o agravante é multirreincidente específico em crimes contra o patrimônio, 

tendo sido destacadas pelo menos outras três condenações.

Documento eletrônico VDA41588460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 18/05/2024 07:53:10
Código de Controle do Documento: b74a9883-3311-4da6-8d84-4167ece6b79d



Confiram-se os seguintes trechos da sentença e do acórdão recorrido (fls. 

139 e 250/253 – grifo nosso):

Sentença
[...] O réu é multirreincidente, ostentando em sua CAC (ID 8158913046 — 

PP. 10/15) condenações definitivas anteriores nos autos 4646837-
43.2007.8.13.0024, 6872555-24.2007.8.13.0024 e 002408229077-6, todas aptas a 
configurar a circunstância agravante prevista no art. 61, I, do CP, na forma dos 
arts. 63 e 64 também do CP. Diante da pluralidade de condenações, para fins de 
dosimetria, serão também valorados negativamente os antecedentes na primeira 
fase, sem prejuízo da consideração da multirreincidência na segunda fase, 
afastada a situação prevista na Súmula 241 do STJ diante da inexistência de bis in 
idem. [...]

 
Acórdão
[...] Em todo caso, ainda que se considerasse o princípio da insignificância 

como sendo recepcionado pelo ordenamento jurídico pátrio, sua incidência não 
caberia na espécie, em razão da acentuada reprovabilidade da conduta do 
acusado, derivada de seu histórico criminal.

O acusado não faria jus à sua aplicação, uma vez que os elementos de prova 
deste processo demonstram que a conduta do recorrente não pode ser 
interpretada como “materialmente atípica”.

Se por um lado o aspecto objetivo da conduta (considerado, sob o prisma da 
insignificância, como o valor pecuniário da res furtiva), realmente se mostra 
inexpressivo, entende-se que, por outro prisma, analisando a prática delitiva sob o 
aspecto subjetivo (assim considerada a condição pessoal do agente), tem-se que a 
Certidão de Antecedentes Criminais acostada aos autos demonstra que o 
acusado ALOÍSIO ARNEIRO DA CRUZ JÚNIOR é multirreincidente, ou seja, já 
se envolveu em práticas delitivas anteriores (f. 10/14, doc. de ordem 10), 
particularidade que torna temerário afirmar que sua conduta seria 
materialmente atípica.

[...]
No caso dos autos, a Certidão de Antecedentes Criminais (f. 10/14, doc. 

de ordem 10) demonstra que o acusado ostenta registro de três (03) 
Sentenças Penais condenatórias com trânsito em julgado anterior ao fato 
narrado na denúncia, de modo que se afigura perfeitamente possível utilizar uma 
(01) das referidas condenações para exasperar a pena-base, reservando-se as 
condenações remanescentes para forjarem, juntas, e de forma mais expressiva, a 
agravante da reincidência. A propósito, a jurisprudência deste EGRÉGIO 
SODALÍCIO: [...]

Desse modo, o acórdão recorrido adotou solução que está em sintonia com 

o entendimento desta Corte; confiram-se estes recentes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PACIENTE MULTIRREINCIDENTE EM 
CRIMES PATRIMONIAIS. CRIME PRATICADO NO CURSO DO CUMPRIMENTO 
DE PENA EM REGIME ABERTO. CONTUMÁCIA DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos para aplicação 
do princípio da insignificância: a mínima ofensividade da conduta, a ausência de 
periculosidade social na ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada 2. É firme a 
jurisprudência desta Corte no sentido de não reconhecer, salvo casos 
excepcionais, a insignificância da conduta quando o paciente for reincidente. No 
caso em análise, o paciente é multireincidente específico em crimes contra o 
patrimônio, tendo sido destacadas pelo menos outras 7 condenações, além do 
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crime ter sido praticado no curso do cumprimento de pena em regime aberto.
Outrossim, as instâncias ordinárias afirmaram não haver nos autos qualquer 

indicio de tratar-se de crime de furto famélico, circunstância que afastaria a ilicitude 
da conduta.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 864.807/DF, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 

15/5/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU QUE COMETEU O CRIME ENQUANTO ESTAVA EM 
CUMPRIMENTO DE PENA. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. 
REGIME ABERTO. NÃO CABIMENTO. RÉU REINCIDENTE E QUE TEM MAUS 
ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário 
em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. A incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. No caso, ainda que se considere o delito como de pouca gravidade, tal não 
se identifica com o indiferente penal se, como um todo, observado o binômio tipo 
de injusto/bem jurídico, deixou de se caracterizar a sua insignificância. Conquanto 
de pequeno valor a res furtiva, avaliado em cerca de R$ 40,00 (quarenta reais), o 
paciente é contumaz na prática de furtos da mesma natureza naquele local, 
praticou o delito durante a execução penal e em liberdade provisória, assim como 
detém maus antecedentes e multirreincidência específica. Nesse compasso, a 
conduta do paciente não pode ser considerada de inexpressiva lesão ao bem 
jurídico tutelado.

4. As circunstâncias judiciais desfavoráveis e a reincidência do paciente 
justificam o estabelecimento do regime fechado, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, 
mormente o fato de que praticou o delito durante a execução penal e em liberdade 
provisória, não incidindo nenhuma ilegalidade.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 872.997/MS, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 13/5/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 

FURTO QUALIFICADO. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. 
CHAVE FALSA. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. INVIABILIDADE. 
PRESCINDIBILIDADE DE PERÍCIA EM FACE DA INEXISTÊNCIA DE 
VESTÍGIOS. QUALIFICADORA CORROBORADA POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA CONSTANTES DOS AUTOS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, 
as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois o réu é multirreincidente em crimes 
patrimoniais, o que revela a sua contumácia delitiva.

3. Em que pese ser necessária a realização de exame pericial quando o 
delito deixa vestígios, esta Corte entende pela possibilidade de que a perícia não 
seja realizada quando houver a comprovação, por outros meios, da ocorrência da 
qualificadora.
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4. No caso, a inexistência de vestígios e a apreensão da referida chave falsa 
em poder do agravante tornam o exame pericial, excepcionalmente, prescindível à 
comprovação da mencionada qualificadora.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.671/SC, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe 3/5/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. BAGATELA 

INVIÁVEL. MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. DEVOLUÇÃO DOS BENS 
SUBTRAÍDOS. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Em que pese o valor relativamente reduzido (11% do salário mínimo) dos 
gêneros alimentícios furtados em desfavor de pessoa jurídica, a multirreincidência 
específica da acusada justifica o prosseguimento da atividade punitiva estatal.

2. A restituição dos bens subtraídos não conduz, necessariamente, à 
incidência do princípio da insignificância.

3. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a análise 
do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada em tais pontos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.098.477/PR, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 2/5/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. REINCIDÊNCIA. 

PERÍODO DEPURADOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO DE APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO 
MÍNIMO. PACIENTE MULTIRREINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. DECISÃO MANTIDA.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 867.802/ES, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

25/4/2024).
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FURTO. VALOR IRRISÓRIO DA RES FURTIVA. PLEITO DE 
APLICAÇÃO EXCEPCIONAL DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. DESPREZO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. INVIABILIDADE.

I - Conquanto esta Corte admita a incidência do princípio da insignificância 
sobre furtos cometidos por réus reincidentes, trata-se de hipótese excepcional, e 
que não pode ser vulgarizada, sob pena de desvirtuamento do instituto.

II - In casu, o agravante furtou oito barras de chocolate (avaliadas em R$ 
47,84). Todavia, há registros de onze condenações transitadas em julgado por 
delitos da mesma espécie e de processos em tramitação por crimes contra o 
patrimônio, o que indica que a prática delitiva já denota habitualidade a evidenciar 
um meio de vida.

III - Como bem assentou o Tribunal de origem, o histórico do agravante 
"desabona a sua conduta e demonstra a reprovabilidade do comportamento", de 
modo que "a aplicação do princípio da insignificância serviria de estimulo à prática 
criminosa e à impunidade".

IV - A despeito do valor irrisório da res furtiva, os fatos apurados revelaram a 
reprovabilidade do comportamento usualmente adotado, sendo que a 
multirreincidência mostra que o agravante direcionou sua personalidade para o 
crime e possui total desprezo pelo ordenamento jurídico. Inviável, portanto, o 
pedido de aplicação excepcional do princípio da insignificância.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.218.141/MG, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 

Turma, DJe 16/4/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.102.448 / MG
Número Registro: 2023/0376786-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01036435220188130471 10000230537151002

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALOISIO ARNEIRO DA CRUZ JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALOISIO ARNEIRO DA CRUZ JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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